
 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Procuradoria Regional da Fazenda Nacional na 4ª Região
Equipe Regional de Transações -  4ª Região

Processo nº 10145.1011424/2022-13
 

TERMO DE TRANSAÇÃO INDIVIDUAL   -   PLANO DE PAGAMENTO PARCELADO DO DÉBITO FISCAL

 
 
DAS PARTES
 
CREDORA:
UNIÃO, presentada nesse ato pelos Procuradores da Fazenda Nacional subscritores, habilitados nos termos do art. 131
da Constituição da República e da Lei Complementar nº 73/1993; e
 
DEVEDORAS:
 

RIBEIRO S.A COMÉRCIO DE PNEU EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (PNEUMAR), pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o n° 75.308.551/0001-16, com sede na Avenida Paraná, 1280, Sala 01, Zona 07, Maringá/PR e, 
solidariamente, RIBEMAR EMPREENDIMENTOS AGROPECUÁRIOS E IMOBILIÁRIOS S.A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
(RIBEMAR), pessoa jurídica de direito privado, CNPJ sob o n° 72.229.487/0001-90, com sede no mesmo local, 
representadas neste ato pelo Sr. Francisco Feio Ribeiro Filho, inscrito no CPF sob o , 

, residente e domiciliado na 
 
Com fundamento no art. 171 do Código Tributário Nacional, na Lei n. 13.988, de 14 de abril de 2020, na Portaria PGFN 
n. 6.757/2022, bem como nos termos da Portaria PGFN n 2382/2021, as partes FIRMAM a presente TRANSAÇÃO 
INDIVIDUAL TRIBUTÁRIA, por meio da qual fica acertado que:
 
DO OBJETO DA TRANSAÇÃO
 
CLÁUSULA 1ª. A presente transação objetiva o equacionamento dos débitos inscritos em Dívida Ativa da União que se 
encontram sem causa de suspensão da exigibilidade (débitos ativos), em face dos devedores acima relacionado, por 
meio de parcelamento da dívida ativa da União compostos pelas contas:

ANEXO I – DEMAIS DÉBITOS

ANEXO II – DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS

 

CLÁUSULA 2ª. A DEVEDORA aceita as condições para o parcelamento do débito fiscal, declara e assume as seguintes
obrigações:
I - fornecer, sempre que solicitado, informações sobre bens, direitos, valores, transações, operações e demais atos que
permitam à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional conhecer sua situação econômica ou eventuais fatos que
impliquem a rescisão do acordo;
II - não uPlizar a transação de forma abusiva ou com a finalidade de limitar, falsear ou prejudicar de qualquer forma a
livre concorrência ou a livre iniciativa econômica;
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III - declara que não uPliza pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou dissimular a origem ou a desPnação
de bens, de direitos e de valores, seus reais interesses ou a idenPdade dos beneficiários de seus atos, em prejuízo da
Fazenda Pública Federal;
IV - declara que não alienou ou onerou bens ou direitos com o propósito de frustrar a recuperação dos créditos
inscritos;
V - demonstrar a ausência de prejuízo ao cumprimento das obrigações contraídas com a celebração da transação em
caso de alienação ou de oneração de bens ou direitos integrantes do respectivo ativo não circulante;
VI - autorizar a compensação, no momento da efePva disponibilização financeira, de valores relaPvos a resPtuições,
ressarcimentos ou reembolsos reconhecidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, com prestações do
acordo firmado, vencidas ou vincendas;
VII - autorizar a compensação, no momento da efePva disponibilização financeira, de valores relaPvos a precatórios
federais de que seja credor;
VIII - efetuar o compromisso de cumprir as exigências e obrigações adicionais previstas na Portaria PGFN nº 6757/22 e
na proposta;
IX - declarar, quando a transação envolver a capacidade de pagamento, que as informações cadastrais, patrimoniais e
econômico-fiscais prestadas à administração tributária são verdadeiras e que não omiPu informações quanto à
propriedade de bens, direitos e valores;
X – renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, sobre as quais se fundem ações judiciais, incluídas as
colePvas, ou recursos que tenham por objeto os créditos incluídos na transação, por meio de requerimento de
exPnção do respecPvo processo com resolução de mérito, nos termos da alínea "c" do inciso III do caput do art. 487 da
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil;
XI - manter regularidade fiscal perante a União e perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;
XII - regularizar, no prazo de 90 (noventa) dias, os débitos que vierem a ser inscritos em dívida aPva ou que se
tornarem exigíveis após a formalização do acordo de transação;
XIII – considerando que serão uPlizados créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negaPva de CSLL, a DEVEDORA se
compromete a se manter como optante do regime de tributação pelo lucro real por todo o prazo da presente
negociação.
XIV - declara não possuir créditos líquidos e certos em desfavor da União, reconhecidos em decisão judicial transitada
em julgado, ou precatórios federais expedidos em seu favor.
Parágrafo único:    Os documentos e declarações exigidas pela da Portaria PGFN n. 6.757/22 foram apresentados pela
DEVEDORA e estão devidamente arquivadas no processo administraPvo n. 10145.100532/2023-50, constante do
sistema eletrônico de informações (SEI/ME).
 
CLÁUSULA 3ª. A DEVEDORA confessa de forma irrevogável e irretratável a dívida objeto da presente transação
tributária.
PARÁGRAFO ÚNICO. A confissão do caput produz os efeitos do art. 174, parágrafo único, IV, do Código Tributário
Nacional, servindo para interromper e suspender o prazo prescricional em relação a todos os débitos objeto do
acordo, enquanto vigente a presente transação, a cada pagamento efetuado.
 
DAS OBRIGAÇÕES DA FAZENDA NACIONAL
 
CLÁUSULA 4ª. A Fazenda Nacional obriga-se a:
I. presumir a boa-fé da DEVEDORA em relação às declarações prestadas para celebração do acordo;
II. NoPficar a DEVEDORA se verificada hipótese de rescisão da transação, com a concessão de prazo de 30 (trinta) dias
para regularização do vício;
III. tornar pública a transação, bem como as respecPvas obrigações, exigências e concessões, ressalvadas as
informações protegidas por sigilo.
 
DO PARCELAMENTO – PLANO DE PAGAMENTO
 

CLÁUSULA 5ª. Considerando: (a) a situação econômica da DEVEDORA, aferida a partir de informações econômico-
financeiras declaradas pela Parte ou por terceiros à Fazenda Nacional ou a outros órgãos da Administração Pública e 
(b) a perspectiva de resolução de litígios, serão concedidas as seguintes condições para adimplemento da dívida 
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transacionada:

§1º Sobre as inscrições indicadas no Anexo I (DEMAIS DÉBITOS), o pagamento será realizado em 120 (cento e vinte) 
parcelas mensais e sucessivas, conforme os valores estipulados, sendo concedido um percentual de reduções de 
35,92% entre os descontos e o PF/BCN. O valor, após as reduções, restou em R$ 870.741,10 (oitocentos e setenta mil, 
setecentos e quarenta e um reais e dez centavos), conforme anexos, observados os limites do §3º do art. 11 da Lei n. 
13.988/20.

§2º Sobre as inscrições indicadas no anexo II (DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS), incidirá o desconto médio efetivo de 
42,46%, observados os limites do §2º do art. 11 da Lei n. 13.988/20, e o saldo devedor será pago em 60 (sessenta) 
parcelas lineares, mensais e sucessivas. O saldo a pagar ficará em R$ 1.438.698,73 (um milhão, quatrocentos e trinta e 
oito mil, seiscentos e noventa e oito reais e setenta e três centavos).

§3º. O valor de cada amortização mensal nos casos do §1º, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) para títulos federais, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da assinatura do presente termo até o mês anterior ao do 
pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.

§4º. O pagamento das parcelas nos casos do §1º deverá ser efetuado exclusivamente mediante DARF emitido pelo 
sistema de parcelamento da PGFN, através de acesso ao portal REGULARIZE, sendo considerado sem efeito, para 
qualquer fim, eventual pagamento realizado de forma diversa.

§5º. O não pagamento da primeira parcela integralmente e na data do seu vencimento impede a consolidação da 
conta e gerará o cancelamento da transação.

CLÁUSULA 6ª. Os créditos da DEVEDORA relacionados a prejuízo fiscal (IRPJ) e base de cálculo negativa de CSLL 
declarados à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, doravante indicados pelas siglas PF e BCN, 
respectivamente, com fundamento nos artigos art. 11, IV, § 1º-A e § 7º, da Lei nº 13.988/2022 e arts. 8º, I e 36, I, 
ambos da Portaria PGFN/ME 6757/2022 atenderam a comprovação dos requisitos exigidos nos arts. 35 a 39 da 
supracitada Portaria PGFN/ME n. 6757/2022.

§ 1º A determinação do valor dos créditos relacionados ao benefício de utilização de créditos de PF/BCN na transação 
obedece aos parâmetros previstos nos incisos I e II, do § 8º, do art. 11, da Lei nº 13.988/2020.

§ 2º. Os montantes de créditos de PF e BCN aceitos na transação (Anexos I e II), serão utilizados depois da aplicação 
dos descontos indicados nas CLÁUSULAS 5ª, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, no prazo de 5 
(cinco) anos, pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, na forma prevista nos §§ 9º e 10 do art. 11 da Lei nº 
13.988/2020 e no art. 39 da Portaria PGFN 6.757/2022.

§ 3º. Em razão da utilização de créditos de PF e BCN na transação, o DEVEDOR se obriga, nos termos do disposto pelo 
art. 39, § 2º, da Portaria PGFN 6757/2022, a manter, durante 5 (cinco) anos, contados da assinatura deste termo, os 
livros e os documentos exigidos pelas normas fiscais, inclusive comprobatórios dos montantes de prejuízo fiscal e de 
base de cálculo negativa da CSLL, promovendo, nesse caso, a baixa dos valores nos respectivos livros e escritas digitais 
fiscais.

 
DAS AÇÕES JUDICIAIS E DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

 
CLÁUSULA 7ª. As DEVEDORAS expressamente desistem das impugnações ou dos recursos administrativos e das ações 
judiciais, inclusive exceções de pré-executividade, que tenham por objeto os débitos relacionados nos Anexos I e II e 
renunciam a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundam as referidas impugnações e recursos ou ações 
judiciais, não se opondo, no caso de ações judiciais, à extinção do processo com resolução do mérito, nos termos da 
alínea “c” do inciso III do caput do art. 487 do Código de Processo Civil.
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PARÁGRAFO ÚNICO. A desistência e a renúncia de que trata o caput não eximem as DEVEDORAS do pagamento dos 
honorários advocatícios e custas processuais devidos.

 

CLÁUSULA 8ª. Caberá às DEVEDORAS o peticionamento nos processos judiciais de que cuida esse ato, no prazo de até 
60 dias após a assinatura deste termo, noticiando aos juízo a celebração da transação tributária, bem como desistindo 
dos embargos, exceções de pré-executividade e demais ações correlatas.

 

DAS GARANTIAS
 

CLÁUSULA 9ª. Permanecem todas as garantias existentes atualmente vinculadas ao processos judiciais que envolvem 
os créditos negociados. Os valores bloqueados judicialmente até a data da assinatura final deste acordo serão 
utilizados para a quitação do créditos nos termos da Lei Federal nº 9.703/98. 

 

DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO DA TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA

 
CLÁUSULA 10. Implicará rescisão da avença, com a imediata retomada da cobrança dos créditos:

I - a falta de pagamento de três (06) parcelas consecutivas ou 09 (nove) alternadas;

II - a falta de pagamento de 1 (uma) parcela a 8 (oito) parcelas, estando quitadas todas as demais;

III - a alienação de bens ou direitos sem prévia comunicação ou a constatação, pela União, de qualquer ato tendente 
ao esvaziamento patrimonial por parte da DEVEDORA;

IV - o não pagamento de prestações de débitos incluídos em parcelamentos e de débitos que venham a se tornar 
exigíveis durante a vigência da transação, inscritos ou não em dívida ativa da União;

V - a decretação de falência ou de outro mecanismo de liquidação judicial ou extrajudicial;

VI - a concessão de medida cautelar em desfavor do devedor, nos termos da Lei nº 8.397, de 6 de janeiro de 1992;

VII - o descumprimento das condições, das cláusulas, das obrigações ou dos compromissos assumidos;

VIII - a comprovação de prevaricação, de concussão ou de corrupção passiva na sua formação;

IX - a ocorrência de dolo, de fraude, de simulação ou de erro essencial quanto à pessoa ou quanto ao objeto do 
conflito;

X- a comprovação de que a DEVEDORA se utiliza de pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou dissimular a 
origem ou a destinação de bens, de direitos e de valores, seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários de 
seus atos, em prejuízo da Fazenda Nacional;

XI - a inobservância de quaisquer disposições previstas na Lei de regência da transação.

XII - A inscrição de valores relativos às contribuições devidas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e débitos que 
vierem a ser inscritos em dívida ativa ou que se tornarem exigíveis após a formalização do acordo de transação, sem 
que ocorra a regularização em até 90 dias.

XIII - A constatação de fraude, nos termos dos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, inclusive 
quando da declaração dos montantes de créditos decorrentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL, 
inclusive para fins penais;

XIV - a opção por regime de tributação que não seja o do lucro real por todos os anos-calendários futuros, até que 
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esteja totalmente cumprida e encerrada a presente negociação.

XV - a inobservância da cláusula nº 10; 

§ 1º. As parcelas pagas com até 30 (trinta) dias de atraso não configurarão inadimplência para fins do inciso I do caput.

§ 2º. Nas hipóteses dos incisos I, II, e IV, a devedora será previamente notificada para sanar, no prazo de 15 (quinze) 
dias, a situação ensejadora de rescisão da transação.

§3º. A rescisão da transação tributária implicará no afastamento dos benefícios/descontos concedidos e permitirá a 
cobrança integral da dívida, deduzidos os valores pagos, autorizando-se a retomada dos atos executórios.

§4º. A rescisão da transação implica na vedação, pelo prazo de 2 (dois) anos, contados da sua formalização, da 
realização de nova transação, ainda que relativa a débitos distintos, nos termos do disposto no art. 18 da Portaria 
PGFN n. 6757/2022.

§5º. A DEVEDORA será notificada sobre a incidência de alguma das hipóteses de rescisão da Transação por meio 
eletrônico através do endereço eletrônico cadastrado da plataforma REGULARIZE da Procuradoria da Fazenda 
Nacional.

 
CLÁUSULA 11. A DEVEDORA poderá impugnar o ato de rescisão da transação, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da 
respectiva notificação.

PARÁGRAFO ÚNICO. Da decisão sobre a impugnação prevista no caput caberá recurso administrativo no prazo de 10 
(dez) dias, com efeito suspensivo.

 

DA CERTIDÃO NOS TERMOS DO ARTIGO 206 DO CTN

 
CLÁUSULA 12. As inscrições incluídas no plano de amortização da dívida contemplado pela presente transação 
tributária não constituirão impedimento à emissão de certidão positiva com efeitos de negativa em favor do 
DEVEDOR, conforme art. 206 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), desde que 
regulares (em dia) os pagamentos das parcelas.

 
DISPOSIÇÕES FINAIS

 
CLÁUSULA 13. A DEVEDORA se obriga a apresentar sua situação econômico-financeira, por meio de demonstrações de 
resultados, anualmente, por meio do balanço contábil apurado ou, sempre que a PGFN reputar oportuno, por meio de 
documentos e informações complementares com a demonstração do resultado do exercício.

CLÁUSULA 14. A celebração da presente transação não dispensa o recolhimento das obrigações tributárias correntes 
devidas pela DEVEDORA, nem mesmo o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal.

CLÁUSULA 15. Caberá à DEVEDORA o adimplemento dos emolumentos decorrentes de eventual e anterior protesto 
cartorário (extrajudicial) das inscrições abrangidas pela presente transação, junto ao respectivo Tabelionato de Títulos.

CLÁUSULA 16. Cessarão os efeitos desta transação se, a qualquer tempo, houver descumprimento de suas cláusulas.

PARÁGRAFO ÚNICO. Na hipótese de a presente transação ser declarada parcialmente nula, em âmbito judicial ou 
administrativo, a parte não nula será preservada em todos os seus efeitos.

CLÁUSULA 17. A presente transação e a interpretação das suas cláusulas não podem implicar redução do montante 
dos créditos inscritos, indicados nos Anexos I e II, em percentual maior do que o previsto neste termo, ou renúncia às 
garantias e privilégios do crédito tributário.
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Firmam as partes o presente para que produza os efeitos desejados.

 
Porto Alegre, junho de 2024.

 
CREDORA:
 
UNIÃO
 

Mauro Moacir Riella Fernandes
Procurador da Fazenda Nacional
ERTRA/4R
 
Rafael Pedroso Colembergue
Procuradora da Fazenda Nacional
ERTRA/4R
 
Filipe Loureiro Santos
Procurador da Fazenda Nacional
Coordenador da ERTRA 4º Região
 
Daniel Colombo Gentil Horn
Procurador-Chefe da Dívida ativa da 4ª Região
 
Simone Klitzke
Procuradora Regional da Fazenda Nacional na 4ª Região
 
Cristiano Neuenschwander
Coordenador-Geral de Negociação – PGDAU/PGFN
 
 
DEVEDORA
 
 
 
RIBEIRO S.A COMÉRCIO DE PNEU EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (PNEUMAR S/A)
CNPJ n° 75.308.551/0001-16
 
RIBEMAR EMPREENDIMENTOS AGROPECUÁRIOS E IMOBILIÁRIOS S.A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (RIBEMAR), 
CNPJ n° 72.229.487/0001-90
 
 
 
 
 
 

Termo 42536033         SEI 10145.101424/2022-13 / pg. 6



 

Documento assinado eletronicamente por Mauro Moacir Riela Fernandes, Procurador(a) da Fazenda
Nacional, em 05/06/2024, às 15:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Pedroso Colembergue, Procurador(a) da Fazenda
Nacional, em 05/06/2024, às 16:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Filipe Loureiro Santos, Procurador(a) da Fazenda Nacional,
em 05/06/2024, às 16:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Daniel Colombo Gentil Horn, Procurador(a)-Chefe(a), em
06/06/2024, às 09:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Simone Klitzke, Procurador(a) Regional, em 07/06/2024, às
11:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Cristiano Neuenschwander Lins de Morais,
Coordenador(a)-Geral, em 11/06/2024, às 10:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador  e
o código CRC .

Referência: Processo nº 10145.101424/2022-13. SEI nº 42536033
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04/06/2024, 08:59 Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN

https://sispar.pgfn.fazenda/parcelamentoParametrizado/pages/abaAdesao.xhtml 1/2

Contribuinte Modalidades Inscrição Consolidação Cálculo das Prestações

ADESÃO DE ACORDO DE TRANSAÇÃO

Negociações: 0026 - TRANSACAO INDIVIDUAL (DEPENDE DE PREVIA APROVACAO DO PDA DA REGIAO)
Modalidade: 0872 - DEMAIS DEBITOS - ATE 120 MESES - REDUCAO DE 70% - RJ- PRESTACOES LINEARES-PFBCN

Utilização de créditos

Valor passível de amortização: 609.518,77

Prejuízo Fiscal

Base de cálculo negativa da CSLL

Quantidade Máxima de Prestações: 120 Prestações selecionadas: Exibe decimais:

Atenção: Caso a dívida esteja ajuizada, com leilão designado ou já realizado, o parcelamento da Lei nº 10.522/2002 deve ser requerido na unidade da PGFN que administra a
cobrança, sendo ineficazes os atos realizados neste sistema de parcelamento on-line.

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional Sua sessão expira em: 09:55
Data e Hora de login: 04/06/2024 08:56:56

Usuário: - MAURO MOACIR RIELLA FERNANDES | Procuradoria: QUARTA REGIAO - 0000 Produção - 2.37.0 (BUILD 59)

Início SairNegociações Emissão de Documento Ferramentas

CNPJ Alíquota Montante Valor calculado

CNPJ Alíquota Montante Valor calculado
75.308.551/0001-16 9% 5.145.000,00 463.050,00

120 Não

CPF/CNPJ: 75.308.551/0001-16

Demonstrativo Principal Multa Juros Encargos/Honorários Consolidado

Total sem reduções (A) 870.741,10 8.352,99 257.150,04 222.643,66 1.358.887,79

Descontos previstos em lei (B) 0,00 8.352,99 257.150,04 222.643,66 488.146,69

Utilização de créditos (C) 463.050,00 0,00 0,00 0,00 463.050,00

Total com reduções (A - C - B) 407.691,10 0,00 0,00 0,00 407.691,10

Demonstrativo de Consolidação

Número Valor Consolidado
Reduções

Valor com reduções
Percentual

efetivo
de reduçõesPrincipal Multa Juros Encargos/Honorários Total

Totais: 1.358.887,79 463.050,00 8.352,99 257.150,04 222.643,66 951.196,69 407.691,10 69,99%

90 2 21 026314-17 8.540,84 2.495,84 938,65 1.485,42 1.423,47 6.343,38 2.197,45 74,27%

90 2 24 002642-34 35.116,35 12.629,66 4.749,88 3.424,66 3.192,39 23.996,59 11.119,75 68,33%

90 4 21 135211-08 3.690,55 1.078,46 405,60 641,86 615,09 2.741,01 949,53 74,27%

90 5 23 005687-13 2.670,70 894,01 504,34 242,42 242,79 1.883,56 787,13 70,52%

90 5 23 005688-02 389,96 130,54 73,64 35,39 35,45 275,02 114,93 70,52%

90 6 22 004618-92 1.295.999,97 441.352,06 0,00 250.060,70 215.999,99 907.412,75 388.587,21 70,01%

PGFN - Todos os direitos reservados
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Atenção: Eventuais diferenças inferiores a R$ 10,00 (dez reais), decorrentes de regra de arredondamento no cálculo do sistema, serão baixadas de ofício pela PGFN.

Atenção: O valor das prestações será atualizado na data do pagamento, conforme a legislação vigente.

Demonstrativo de Consolidação

Número Valor Consolidado
Reduções

Valor com reduções
Percentual

efetivo
de reduçõesPrincipal Multa Juros Encargos/Honorários Total

Totais: 1.358.887,79 463.050,00 8.352,99 257.150,04 222.643,66 951.196,69 407.691,10 69,99%

90 6 24 006037-39 3.535,58 1.260,60 474,10 369,56 321,41 2.425,67 1.109,90 68,60%

90 6 24 006041-15 3.580,34 1.287,68 484,28 349,16 325,48 2.446,60 1.133,73 68,33%

90 7 24 001663-10 5.363,50 1.921,10 722,50 540,87 487,59 3.672,06 1.691,43 68,46%

Valor Prestação Básica

120x 3.397,42

Retornar Confirmar
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Contribuinte Modalidades Inscrição/Debcad Consolidação Cálculo das Prestações

ADESÃO DE ACORDO DE TRANSAÇÃO

Negociações: 0026 - TRANSACAO INDIVIDUAL (DEPENDE DE PREVIA APROVACAO DO PDA DA REGIAO)
Modalidade: 0873 - DEBITOS PREVIDENCIARIOS - ATE 60 PRESTACOES-REDUCAO DE ATE 70%-RJ-RPRESTACOES LINEARES- PFBCN

Utilização de créditos

Valor passível de amortização: 1.007.089,11

Prejuízo Fiscal

Base de cálculo negativa da CSLL

Quantidade Máxima de Prestações: 60 Prestações selecionadas: Exibe decimais:

Atenção: Caso a dívida esteja ajuizada, com leilão designado ou já realizado, o parcelamento da Lei nº 10.522/2002 deve ser requerido na unidade da PGFN que administra a
cobrança, sendo ineficazes os atos realizados neste sistema de parcelamento on-line.

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional Sua sessão expira em: 09:48
Data e Hora de login: 04/06/2024 09:01:20

Usuário: - MAURO MOACIR RIELLA FERNANDES | Procuradoria: QUARTA REGIAO - 0000 Produção - 2.37.0 (BUILD 59)

Início SairNegociações Emissão de Documento Ferramentas

CNPJ Alíquota Montante Valor calculado
75.308.551/0001-16 25% 2.752.000,00 688.000,00

CNPJ Alíquota Montante Valor calculado

Nenhum valor informado

60 Não

CPF/CNPJ: 75.308.551/0001-16

Demonstrativo Principal Multa Juros Encargos/Honorários Consolidado

Total sem reduções (A) 1.438.698,73 287.739,25 403.384,17 370.640,59 2.500.462,74

Descontos previstos em lei (B) 0,00 287.739,25 403.384,17 370.640,59 1.061.764,01

Utilização de créditos (C) 688.000,00 0,00 0,00 0,00 688.000,00

Total com reduções (A - C - B) 750.698,73 0,00 0,00 0,00 750.698,73

Demonstrativo de Consolidação

Número Valor Consolidado
Reduções

Valor com reduções
Percentual

efetivo
de reduçõesPrincipal Multa Juros Encargos/Honorários Total

Totais: 2.500.462,74 688.000,00 287.739,25 403.384,17 370.640,59 1.749.764,01 750.698,73 69,97%

90 4 21 105934-00 729.593,80 189.895,33 79.419,20 131.479,46 121.598,96 522.392,95 207.200,84 71,60%

90 4 21 105935-82 7.104,31 1.851,62 774,37 1.273,89 1.184,05 5.083,93 2.020,37 71,56%

90 4 21 105936-63 33.280,82 8.662,19 3.622,74 5.997,49 5.546,80 23.829,22 9.451,59 71,60%

90 4 21 105937-44 49.921,36 12.993,32 5.434,14 8.996,25 8.320,22 35.743,93 14.177,42 71,60%

90 4 21 105938-25 19.968,36 5.197,28 2.173,63 3.598,46 3.328,06 14.297,43 5.670,92 71,60%
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Demonstrativo de Consolidação

Número Valor Consolidado
Reduções

Valor com reduções
Percentual

efetivo
de reduçõesPrincipal Multa Juros Encargos/Honorários Total

Totais: 2.500.462,74 688.000,00 287.739,25 403.384,17 370.640,59 1.749.764,01 750.698,73 69,97%

90 4 21 105939-06 152.768,19 39.820,51 16.653,97 27.382,92 25.461,36 109.318,76 43.449,42 71,55%

90 4 21 105940-40 83.202,62 21.655,61 9.056,93 14.993,84 13.867,10 59.573,48 23.629,13 71,60%

90 4 21 105941-20 6.655,88 1.732,37 724,51 1.199,44 1.109,31 4.765,63 1.890,24 71,60%

90 4 21 105942-01 38.818,30 10.103,39 4.225,49 6.995,56 6.469,71 27.794,15 11.024,14 71,60%

90 4 21 113150-47 8.184,30 2.139,53 894,81 1.451,38 1.364,05 5.849,77 2.334,52 71,47%

90 4 21 113151-28 179.174,25 46.839,69 19.589,59 31.774,31 29.862,37 128.065,96 51.108,28 71,47%

90 4 21 113152-09 20.460,88 5.348,88 2.237,04 3.628,48 3.410,14 14.624,54 5.836,33 71,47%

90 4 21 113153-90 1.636,77 427,88 178,95 290,26 272,79 1.169,88 466,88 71,47%

90 4 21 113154-70 4.910,54 1.283,71 536,88 870,82 818,42 3.509,83 1.400,70 71,47%

90 4 21 113155-51 12.276,50 3.209,32 1.342,22 2.177,08 2.046,08 8.774,70 3.501,79 71,47%

90 4 21 113156-32 9.382,09 2.452,66 1.025,77 1.663,79 1.563,68 6.705,90 2.676,18 71,47%

90 4 21 135212-80 75.196,51 19.760,26 8.264,25 13.078,19 12.532,75 53.635,45 21.561,05 71,32%

90 4 21 135213-61 18.353,47 4.816,31 2.014,30 3.208,71 3.058,91 13.098,23 5.255,23 71,36%

90 4 21 135214-42 347.017,20 91.063,47 38.085,14 60.670,12 57.836,20 247.654,93 99.362,26 71,36%

90 4 21 135215-23 3.161,41 829,61 346,96 552,71 526,90 2.256,18 905,22 71,36%

90 4 21 135216-04 23.711,91 6.222,44 2.602,39 4.145,58 3.951,98 16.922,39 6.789,51 71,36%

90 4 21 135217-95 39.520,02 10.370,79 4.337,33 6.909,33 6.586,67 28.204,12 11.315,89 71,36%

90 4 21 135218-76 9.484,65 2.488,95 1.040,94 1.658,21 1.580,77 6.768,87 2.715,77 71,36%

90 4 21 135219-57 2.310,39 607,13 253,91 401,82 385,06 1.647,92 662,46 71,32%

90 4 21 135220-90 15.807,88 4.148,28 1.734,92 2.763,71 2.634,64 11.281,55 4.526,32 71,36%

90 4 24 042908-70 121.091,96 38.730,86 16.198,24 12.894,02 11.008,36 78.831,48 42.260,47 65,10%

90 4 24 042909-51 21.834,45 6.985,85 2.921,65 2.319,51 1.984,95 14.211,96 7.622,48 65,08%

90 4 24 042910-95 8.733,68 2.794,32 1.168,63 927,78 793,97 5.684,70 3.048,97 65,08%

90 4 24 042911-76 300.375,39 96.066,12 40.177,36 32.004,25 27.306,85 195.554,58 104.820,80 65,10%

90 4 24 042912-57 2.911,15 931,42 389,53 309,24 264,65 1.894,84 1.016,30 65,08%

90 4 24 042913-38 14.556,23 4.657,22 1.947,75 1.546,32 1.323,29 9.474,58 5.081,64 65,08%

90 4 24 042914-19 14.556,23 4.657,22 1.947,75 1.546,32 1.323,29 9.474,58 5.081,64 65,08%

90 4 24 042915-08 495,57 161,38 67,49 45,55 45,05 319,47 176,09 64,46%

90 4 24 042916-80 36.390,83 11.643,10 4.869,43 3.865,89 3.308,25 23.686,67 12.704,15 65,08%

90 4 24 043083-20 51.512,03 16.139,92 6.750,14 6.328,26 4.682,91 33.901,23 17.610,79 65,81%

90 4 24 043084-00 21.702,40 6.799,87 2.843,88 2.666,14 1.972,94 14.282,83 7.419,56 65,81%

90 4 24 043085-91 2.117,70 663,53 277,50 260,16 192,51 1.393,70 723,99 65,81%

90 4 24 043086-72 5.294,28 1.658,82 693,76 650,40 481,29 3.484,27 1.810,00 65,81%

90 4 24 043087-53 423,53 132,70 55,50 52,03 38,50 278,73 144,79 65,81%

90 4 24 043088-34 3.176,58 995,29 416,26 390,24 288,78 2.090,57 1.086,00 65,81%

90 4 24 043089-15 2.117,70 663,53 277,50 260,16 192,51 1.393,70 723,99 65,81%

90 4 24 043090-59 1.270,62 398,11 166,50 156,09 115,51 836,21 434,40 65,81%
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Atenção: Eventuais diferenças inferiores a R$ 10,00 (dez reais), decorrentes de regra de arredondamento no cálculo do sistema, serão baixadas de ofício pela PGFN.

Atenção: O valor das prestações será atualizado na data do pagamento, conforme a legislação vigente.

Valor Prestação Básica

60x 12.511,64

Retornar Confirmar
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